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AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
RAZÕES  INVOCADAS  NO  RECURSO  INTEIRAMENTE 
DISSOCIADAS DA DECISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE.  NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DO DECISUM.  MANUTENÇÃO DA MO-
NOCRÁTICA.  FALTA  DE PRESSUPOSTO  DE ADMIS-
SIBILIDADE  RECURSAL.  NÃO  CONHECIMENTO  DO 
REGIMENTAL. 

- Se a instituição financeira, ao recorrer, não ataca o funda-
mento do decisum, qual seja, ressarcimento dos serviços de 
terceiros, a mesma deve ser mantida intacta, por ofensa ao 
princípio da dialeticidade.

- A teor do disposto no art. 514, incisos I e II do Código de 
Processo Civil, a parte apelante deve verberar seu inconfor-
mismo, expondo os fundamentos de fato e direito que lastrei-
am seu pedido de nova decisão. Assim, na hipótese de au-
sência de razões recursais ou sendo estas totalmente disso-
ciadas  da  decisão  recorrida,  não  se  conhece  do  recurso, 
ante a ofensa ao princípio da dialeticidade.

“PROCESSUAL CIVIL  -  RECURSO ESPECIAL  -  FUNDA-
MENTAÇÃO DEFICIENTE E AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO - SÚ-
MULAS 284 E 283 DO STF - NÃO-CONHECIMENTO.
1. De acordo com o princípio da dialeticidade, as razões re-
cursais  devem exprimir,  com transparência e objetividade,  
os motivos pelos quais a parte recorrente entende  ter ocorri-
do contrariedade ou  negativa  de   vigência    ao   dispositi -
vo  legal  invocado   no  recurso especial. Deficiente a funda-
mentação, incide a Súmula 284/STF, aplicável por analogia  
ao recurso especial.



Agravo Interno nº 2007590-15.2014.815.0000

2. É manifestamente inadmissível o recurso especial, se as  
razões  recursais  não  atacam  os  fundamentos  suficientes  
para manter íntegro o acórdão recorrido.

3. Recurso especial não conhecido. (REsp 896822 / SP. Rel. Mi-
nistra Eliana Calmon. J. em 06/11/2008).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de 

Justiça da Paraíba, por unanimidade, não conhecer do agravo interno, ante o desres-
peito ao Princípio da Dialeticidade.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Interno interposto pelo Banco Cruzeiro do Sul S/A 
(em liquidação extrajudicial), desafiando decisão monocrática desta Relatoria que, jul-

gou pela deserção do agravo de instrumento, negando-lhe seguimento ante a falta de 

comprovação do pagamento do preparo.

Nas razões de seu novo recurso, o agravante assevera que a multa pelo 

descumprimento da decisão do magistrado de primeiro grau é demasiadamente elevada, 

especialmente porque não impõe limite da referida incidência, bem como fixa prazo exí -

guo para seu cumprimento.

Outrossim, sustenta que nenhuma multa, seja de qualquer natureza, deverá 

reduzir  o  infrator  à  insolvência,  tampouco enriquecer  ilicitamente o credor,  tornando-a 

mais importante que o objeto da ação.

É o relatório. 

VOTO

Procedendo à análise dos requisitos de admissibilidade recursal, especial-

mente no que diz respeito à sua regularidade formal, entendo que a presente irresignação 

não merece ser conhecida, por ofensa ao princípio da dialeticidade.
Desembargador José Ricardo Porto
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Ora, o referido preceito, norteador da sistemática processual atinente aos re-

cursos cíveis, traduz a necessidade de que o ente processual descontente com o provi-

mento judicial interponha a sua sedição de maneira crítica, ou seja, discursiva, sempre 

construindo uma linha de raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no decisório 

combatido, possibilitando à instância recursal o conhecimento pleno das fronteiras do des-

contentamento. 

Com relação ao tema, permito-me transcrever, por oportuno, decisão proferi-

da por este Egrégio Tribunal, da lavra do Des. Jorge Ribeiro Nóbrega. Vejamos:

“PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO.  RAZÕES.  AUSÊNCIA.  IM-
POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO  CO-
NHECIMENTO. Ao interpor recurso, a parte deve, desde logo, ex-
pender os fundamentos basilares, sendo-lhe defeso transmutá-los 
em mera remissão à petição preexistente,  transferindo ao juízo  
“ad quem” a obrigação de extrair determinados fatos ou preceitos  
de lei, porventura aplicáveis à espécie. Sem as razões do incon-
formismo, o recurso não pode ser conhecido.”1 

Na mesma esteira, prelecionando sobre o referido princípio, com a maestria 

que lhe é peculiar, pontifica Nelson Nery Junior, verbis:

“Vige, no tocante aos recursos, o princípio da  dialeticidade. Se-
gundo este, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. O re-
corrente deverá declinar o porquê do pedido de reexame da deci-
são. Só assim a parte contrária poderá contra-arrazoá-lo, forman-
do-se o imprescindível contraditório em sede recursal.
As razões do recurso são elemento indispensável a que o tribu-
nal, para o qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso, ponde-
rando-as em confronto com os motivos da decisão recorrida. A  
sua falta acarreta o não conhecimento. Tendo em vista que o re-
curso visa, precipuamente, modificar ou anular a decisão conside-
rada injusta ou ilegal, é necessária a apresentação das razões pe-
las quais se aponta a ilegalidade ou injustiça da referida decisão  
judicial.”2 

Não é outro o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a exemplo dos 

arestos que adiante seguem:

1 AC nº 888.2001.002824-0/001. Rel. Des. Jorge Ribeiro Nóbrega. J. em 30/8/2001.
2 Teoria Geral dos Recursos – Princípios Fundamentais. Editora Revista dos Tribunais. 4ª edição. 1997. p.  
146-7.

Desembargador José Ricardo Porto
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“PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - FUNDAMENTA-
ÇÃO DEFICIENTE E AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUN-
DAMENTOS DO ACÓRDÃO  RECORRIDO  -  SÚMULAS 284  E  
283 DO STF - NÃO-CONHECIMENTO.
1. De acordo com o princípio da dialeticidade, as razões recursais  
devem exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pe-
los quais a parte recorrente entende ter ocorrido contrariedade ou 
negativa de vigência ao dispositivo legal invocado no recurso es-
pecial.  Deficiente  a  fundamentação,  incide  a  Súmula  284/STF,  
aplicável por analogia ao recurso especial.
2.  É manifestamente  inadmissível  o recurso especial,  se as ra-
zões recursais não atacam os fundamentos suficientes para man-
ter íntegro o acórdão recorrido.
3. Recurso especial não conhecido.”3 

“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO.  REPETIÇÃO DOS  FUNDA-
MENTOS DA  INICIAL.  COMODISMO INACEITÁVEL.  PRECE-
DENTES.
1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão que considerou  
indispensável que na apelação sejam declinadas as razões pelas 
quais a sentença seria injusta ou ilegal.
2. O Código de Processo Civil (arts. 514 e 515) impõe às partes a  
observância da forma segundo a qual deve se revestir o recurso  
apelatório. Não é suficiente mera menção a qualquer peça anteri-
or à sentença (petição inicial, contestação ou arrazoados), à guisa  
de fundamentos com os quais se almeja a  reforma do decisório  
monocrático. À luz do ordenamento jurídico processual, tal atitude  
traduz-se em comodismo inaceitável, devendo ser afastado.
3. O apelante deve atacar, especificamente, os  fundamentos da 
sentença que deseja  rebater,  mesmo que,  no  decorrer  das  ra-
zões, utilize-se, também, de argumentos já delineados em outras  
peças anteriores. No entanto, só os já desvendados anteriormente  
não são por demais suficientes, sendo necessário o ataque espe-
cífico à sentença.
4. Procedendo dessa forma, o que o apelante submete ao julga-
mento do Tribunal é a própria petição inicial, desvirtuando a com-
petência recursal originária do Tribunal.
5. Precedentes das 1ª, 2ª, 5ª e 6ª Turmas desta Corte Superior.
6. Recurso não provido.”4 

Examinando minuciosamente os presentes autos, percebe-se que a decisão 

monocrática negou seguimento ao agravo de instrumento, fundamentando-se, conforme 

anteriormente relatado, na ausência de demonstração da realização do preparo do recur-

so.

3 REsp 896822 / SP. Rel. Ministra Eliana Calmon. J. em 06/11/2008.
4 REsp 359080 / PR. Rel. Ministro José Delgado. J. em 11/12/2001.

Desembargador José Ricardo Porto
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Todavia, ao recorrer, o banco não ataca tal fundamento, demonstrando total 

desatenção ao reafirmar o elevado valor da multa aplicada, bem como o prazo insuficiente 

para seu pagamento.

Nesse passo, impende consignar que dentre os vários princípios que regu-

lam a sistemática  processual  dos recursos cíveis,  o  da  DIALETICIDADE se  apresenta 

como um dos mais válidos. E este, como declinado, não foi obedecido na vertente peça 

recursal.

Referido preceito traduz a necessidade de que a parte insatisfeita com a 

prestação jurisdicional a ela conferida interponha a sua sedição de maneira crítica, ou 

seja, discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados 

no decisório combatido, possibilitando à instância recursal o conhecimento pleno das fron-

teiras do descontentamento. 

De acordo com os entendimentos doutrinários a respeito do tema: "O princí-

pio da dialeticidade está consubstanciado na exigência de que o recorrente apresente os  

fundamentos pelos quais está insatisfeito com a decisão recorrida, o porquê do pedido de  

prolação de outra decisão."5

Com relação à matéria, permita-me transcrever, por oportuno, decisão profe-

rida pelo Superior Tribunal de Justiça:

"Processual Civil. Recurso. Princípio da dialeticidade. Se o recurso,  
qualquer que seja, não impugna a decisão recorrida, padece de de-
feito a favorecer seu não-conhecimento, seu não-seguimento ou de-
claração de sua inépcia. Aplicação do princípio da dialeticidade"6. 

Neste Egrégio Tribunal, veja-se:

5 PIMENTEL, Bernardo de Souza, Introdução aos Recursos Cíveis e à Ação Rescisória, Brasília: Brasília Jurídica,  
2000, p. 147.
6 AGA 32739/SP-3ª Turma - Rel. Min. Cláudio Santos - DJ 08/05/95 - p. 12.385.

Desembargador José Ricardo Porto
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”PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO – RAZÕES – AUSÊNCIA –  
IMPOSSIBILIDADE  –  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  –  NÃO  
CONHECIMENTO.  
- Ao interpor recurso, a parte deve, desde logo, expender os fun-
damentos basilares, sendo-lhe defeso transmutá-los em mera re-
missão à petição preexistente, transferindo ao juízo “ad quem” a  
obrigação de extrair determinados fatos ou preceitos de lei, por-
ventura aplicáveis à espécie. Sem as razões do inconformismo, o  
recurso não pode ser conhecido.”7

O Ministro Luiz Fux, em voto exarado no Ag 991181 (DJ 21/11/2008), citan-

do precedente, disse: “Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem ser  

fundamentados. É necessária a impugnação específica dos fundamentos da decisão re-

corrida. Na hipótese, a agravante deixou de infirmar os fundamentos da decisão agrava-

da, atraindo a aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do STJ”.

Na mesma esteira, prelecionando sobre o referido princípio, pontifica Nelson 

Nery Junior, verbis:

“Vige, no tocante aos recursos, o princípio dialeticidade. Segundo 
este, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. O recorren-
te deverá declinar o porquê do pedido de reexame da decisão. Só 
assim a parte contrária poderá contra-arrazoá-lo, formando-se o  
imprescindível contraditório em sede recursal.
As razões do recurso são elemento indispensável a que o tribunal,  
para o qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso, ponderan-
do-as em confronto com os motivos da decisão recorrida. A sua  
falta acarreta o não conhecimento. 
Tendo em vista que o recurso visa, precipuamente, modificar ou 
anular  a  decisão  considerada  injusta  ou  ilegal,  é  necessária  a  
apresentação das razões pelas quais se aponta a ilegalidade ou  
injustiça da referida decisão judicial.”8

7 Apelação Cível  n.° 2001.002824-0. Relator : Des. Jorge Ribeiro Nóbrega Tribunal : TJ-PB Ano : 2002  
Data Julgamento : 30/08/2001 Data Pub. no DJ : 04/09/2001 Órgão Julgador : 1ª Câmara Cível Origem :  
Capital.“
8 Teoria Geral dos Recursos – Princípios Fundamentais. Editora Revista dos Tribunais. 4ª edição. 1997. p.  
146-7.

Desembargador José Ricardo Porto
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Assim, entendo que o Banco Cruzeiro do Sul S/A acabou por desrespeitar o 

preceito da dialeticidade, ao não se contrapor ao fundamento da decisão impugnada, qual 

seja, a ausência de comprovação do adimplemento do preparo recursal.

Destarte, caberia ao apelante, ao menos, devolver a matéria debatida, con-

frontando-a com os argumentos da decisão monocrática, pois conduta diversa, como afi-

gurada nestes autos, contraria o princípio da dialeticidade e, sem a observância do referi-

do conceito, entende-se que não se encontra preenchido requisito de admissibilidade con-

sistente na regularidade formal do recurso. 

Por fim, importa sublinhar que o juízo de admissibilidade, no tocante à apre-

ciação de todos os pressupostos recursais, constitui matéria de ordem pública, devendo 

ser apreciada pelo órgão julgador. 

Desta forma, não conheço do presente agravo interno.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de Albuquerque. Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Lean-
dro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão o Promotor de Justiça convocado, Francisco Seráphico 
Ferraz da Nóbrega Filho. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 19 de agosto de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR
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